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Em resposta a Impugnação ao Edital do Pregão Presencial 46/2019, proposta pela Empresa LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS EIRELI, protocolada em 30/12/2019, informamos o que se segue:

QUESTIONAMENTO 2.1- Da simples exigência de certidão de falência e concordata como único critério para comprovar regularidade econômico-financeira


RESPOSTA: 
O item 12.3.1 do Edital em comento estabelece o seguinte: 


Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

Em resposta a impugnação pleiteada, informamos que a redação do art. 31 da Lei Federal nº 8666/93 remete à expressão “limitar-se à”. Referindo-se, portanto, de um limite definido pelo Legislador no que se refere às exigências de qualificação econômico-financeira. 

 Segundo o recente entendimento da Secretaria de Administração e Finanças - Comissão Permanente de Licitação do Supremo Tribunal Federal, no qual cita o Ilustre Professor Marçal Justen Filho, a aplicação dos arts. 28 a 31, nos editais de licitação pela Administração não uma obrigatoriedade, vez que, determina limites máximos e não mínimos a serem exigidos pelos licitantes.

Essa discricionariedade adotada pela Administração no estabelecimento das regras de habilitação previstas no edital, segue a linha dos ensinamentos proferidos pelo supracitado Professor Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativo, 13ª edição, páginas 386/387):
 “(....) 7.3) Elenco máximo e não mínimo 

O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo. Ou seja, não há imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija a comprovação integral quanto a cada um dos itens contemplados nos referidos dispositivos. O edital não poderá exigir mais do que ali previsto, mas poderá demandar menos. (....) 7.4.3) Existe, portanto, uma margem de discricionariedade para a Administração configurar, em cada caso, as exigências e os requisitos de participação. Ao celebrar o ato convocatório, a Administração deverá avaliar a complexidade da futura contratação e estabelecer, como derivação, os requisitos de habilitação e as condições de participação. (....).” GN

Como se não bastasse, como forma de assegurar a solidez ao futuro contrato, a SECONSER,  estabeleceu no item 23 do Instrumento Convocatório  a previsão de garantia contratual, no qual a contratada deverá apresentar à contratante, no prazo máximo de 10 dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 1 % (um por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

Não havendo, portanto, qualquer omissão no Edital ora impugnado.

QUESTIONAMENTO - 2.2 - Da exigência de apresentação da rede credenciada na habilitação

RESPOSTA: Informamos que a SECONSER providenciará a devida errata, estabelecendo que o momento de apresentação da rede credenciada deverá ocorrer na fase de contratação.


Neste giro, esclarecemos que em atendimento aos Ditames do art. 21, §4º da Lei Federal 8666/93, aplicados subsidiariamente ao caso concreto, a Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, publicará as retificações pertinentes. 
Ressaltamos, conforme preconiza o art. 21, §4º da Lei Federal 8666/93, "in fine", tal retificação do instrumento convocatório, não afetará a formulação das propostas dos licitantes interessados.

 QUESTIONAMENTO - 2.3 -  Da não aceitação de taxa zero ou negativa
RESPOSTA: Esclarecemos que a Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, nos termos do Edital de Pregão Presencial 46/2019, somente estabeleceu a TAXA MÁXIMA de 1% (um por cento), não havendo qualquer menção ou proibição a adoção de taxa zero ou negativa, conforme demonstra item 3 do Termo de Referência do Objeto.


Ademais o item 3.1 do Termo de Referência do Objeto, que é parte integrante do supracitado edital, descreve o seguinte:

"Para fins de escolha da proposta vencedora será considerada a CONTRATANTE licitante que apresentar o MENOR PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, cuja proposta estiver de acordo com as especificações deste Termo de Referência."

 Buscando assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, SEM RESTRINGIR A PARTICIPAÇÃO DOS EVENTUAIS INTERESSADOS a SECONSER estabeleceu somente a taxa máxima, cabendo aos licitantes interessados apresentarem as propostas mais vantajosas durante a sessão pública de licitação.

De acordo com o art. 3º da Lei nº 8.666/93, são princípios expressos da licitação: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo.

Assim é obrigação da Administração Pública não somente buscar a proposta mais vantajosa, mas também demonstrar que concedeu a todos os concorrentes aptos a mesma oportunidade. 


 A correta e adequada especificação do objeto do Pregão Presencial 46/2019, está contida no ato convocatório e em seus anexos, que são parte integrantes do Edital, incluindo definições, métricas, qualidades, quantidades e todas as circunstâncias verificáveis objetivamente e relevantes para a execução do futuro contrato a ser pactuado.


O ato convocatório, conforme definido na Lei Geral de Licitações, é justamente o ato administrativo por meio do qual a Administração Pública determina os critérios norteadores da realização do certame licitatório.
QUESTIONAMENTO - 2.4 - Da retenção do pagamento da contratada em caso de eventual ação trabalhista
RESPOSTA: Preliminarmente esclarecemos que o edital de licitação é um instrumento no qual a Administração consigna as condições e requisitos licitatórios para a contratação de fornecimento de produtos ou contratação de serviços. 


A habilitação é uma das etapas mais importantes para participar nos processos de licitações. 


Esta fase é fundamental para que o licitante tenha sucesso nos processos de licitações pois do contrário, se não satisfazer as exigências necessárias para participar das licitações, apresentando a documentação e condições elencadas e exigidas na Legislação pertinente, não será declarado vencedor mesmo que seu preço seja o mais competitivo.


É dever da Administração, ao realizar procedimentos licitatórios, exigir documentos de habilitação compatíveis com o ramo do objeto licitado. Todo o edital de licitação tem como cláusula as condições de participação no certame licitatório para a fase de habilitação. A documentação é destinada a esclarecer e comprovar todas as fases de habilitação constantes em um edital de licitação.

É a Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, através de seu corpo técnico, que estabelece previamente os parâmetros da futura licitação, visando atender o interesse da coletividade e as necessidades diárias da população.


Urge ressaltar, que o edital do Pregão Presencial 46/2019, foi analisado e aprovado pela Procuradoria Geral do Município de Niterói, nos termos do artigo 38 da Lei nº 8.666/93. 

Neste passo, informamos que o item 17.16 decorre da minuta padrão formulada pela PGM de Niterói, que visa proteger o erário público de eventuais aventureiros.

Ressaltamos, que em caso de inclusão do Município de Niterói, no polo passivo de processos trabalhistas, qualquer retenção de valores da contratada somente será efetivado, após a instauração do devido processo legal, do qual deverão ser apurados atos de responsabilidade, com a garantia do contraditório e da ampla defesa.


Neste passo, julgamos parcialmente improcedentes os pedidos formulados pela empresa LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS EIRELI, constantes no mérito da impugnação, relativo aos subitens 2.1; 2.3 e 2.4.
Em, 02/01/2020
DAYSE NOGUEIRA MONASSA
Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos
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